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    PREFÁCIO




    Quanto vale uma vida? Uma vida tem valor? O quanto se pode pagar por ela?




    Responder a essas perguntas reafirma a importância que este livro do professor Washington Nascimento traz não só para o meio jurídico, mas para a sociedade em geral. Perder uma vida é um caminho sem volta, não tem curva nem retorno. Por ela não se pode pagar. Compreende-se então por que o princípio da prevenção é a base do direito ambiental do trabalho.




    As ações preventivas precisam pautar toda e qualquer medida no direito do trabalho. É isso a que nos obriga a Constituição de 1988, nossa Constituição Cidadã, segundo a qual a única exceção para o direito à vida é um estado de guerra. Nas relações de trabalho, ao contrário, o que vale, segundo o texto constitucional, não é qualquer relativização do direito à vida (e a uma vida digna), mas sim rígidos limites para a livre iniciativa face à dignidade da pessoa do trabalhador e da trabalhadora, que, em sua esmagadora maioria, têm apenas à sua força de trabalho para recorrer a fim de sobreviver e manter vivos também seus familiares.




    Quando se fala em perder vidas não se está referindo apenas a quando a morte do corpo acontece. O desprendimento da força de trabalho para sustentar a economia e seus empreendimentos implica a renúncia a uma boa parcela da vida. “O trabalho dignifica o homem” somente quando dá em troca possibilidade de se alimentar bem, dormir bem, estudar, viver em família e em comunidade, se associar e contribuir para uma vida comum melhor, conhecer e sentir sua cultura, nutrir o corpo e a alma. É esse o preceito introdutório do artigo 5º da Constituição. Introdutório pois, na verdade, ela assim o diz em todo o seu conteúdo.




    O Brasil é um dos dez países mais ricos do mundo, mas ocupa, ao mesmo tempo, outra fila dos dez primeiros: é um dos dez países mais desiguais do mundo, sendo o único latino-americano na lista onde figuram somente países africanos de conhecida pobreza. Aboliu formalmente a escravidão há mais de um centenário, mas continua vivenciando-a diariamente nos mais diversos ambientes, seja no campo, nas fazendas, nas roças, na construção civil, nas oficinas de costura, nas residências, na internet.




    O pacto feito perante as Nações Unidas exige que o país garanta, até o ano de 2030, a erradicação da pobreza, fome zero e promoção da agricultura sustentável, saúde e bem-estar, educação, igualdade de gênero, água potável e desenvolvimento, energia limpa e acessível, trabalho decente e crescimento econômico, redução das desigualdades, cidades e comunidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis, paz, justiça e instituições eficazes. Temos pouquíssimo tempo até lá. E o sistema de fiscalização e justiça do trabalho ocupam um papel central para a consecução desses objetivos, basilares para o desenvolvimento sustentável.




    O Brasil é uma referência mundial por algumas de suas estruturas de garantias trabalhistas. Foi elevado a essa categoria de modelo por seus instrumentos de combate às formas contemporâneas de escravidão, por ter um Ministério Público e uma Justiça do trabalho, distintas dos órgãos criminais, por ser signatário de diversas convenções internacionais que zelam pelo trabalho digno. Urge, porém, melhorar e reforçar as estruturas já existentes, em prol da justiça social, da distribuição de riquezas e redução das desigualdades, do trabalho digno e de uma cidadania consolidada e efetivamente democrática.




    A presente obra, fruto de profundas reflexões de um engajado advogado e professor que vive e acompanha dia após dia a luta para se firmar a justiça no país, é leitura obrigatória para uma investigação mais cuidadosa da estrutura brasileira que sustenta a reparação dos direitos trabalhistas no Brasil.




    Lys Sobral Cardoso




    Procuradora do trabalho, coordenadora nacional da erradicação do trabalho escravo e enfrentamento ao tráfico de pessoas do MPT, doutoranda em direitos humanos e cidadania pela UnB).


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O atual sistema de produção impõe às empresas em geral a necessidade cada vez maior de eficácia, sob pena de, assim não procedendo, estarem fadadas – as empresas – a desaparecerem do mercado.




    Percebe-se que, em um mundo altamente globalizado, a busca da eficácia vem ao encontro do baixo custo, fazendo com que muitas vezes o material, o financeiro e o humano, se igualem em importância, bastando para tanto que ao final seja alcançado o resultado empresarial planejado.




    O ser humano, então, torna-se apenas um recurso a ser utilizado em um processo de criação de produtos e serviços a serem oferecidos no mercado de consumo.




    A dignidade do trabalhador mostra-se mitigada pela quantidade de mão de obra à disposição dos empregadores, na maioria dos setores da atividade econômica, muito superior à demanda.




    Se, por um lado, o trabalhador nem sempre vem tendo toda a proteção necessária para a valorização do seu labor, e, porque não dizer, da sua dignidade, esse mesmo obreiro se sujeita a essas condições, com receio de ter o seu vínculo empregatício rompido por iniciativa patronal.




    Esta obra aborda a problemática dos acidentes de trabalho no Brasil, em especial acidentes de origem ocupacional; em relação a dados estatísticos, aprofundou-se um pouco mais no segmento das instituições financeiras – Bancos Múltiplos com atuação no Estado de Sergipe.




    O foco principal é a busca constante da qualidade de vida do trabalhador.




    É direito e garantia fundamental do brasileiro, entre outros, a saúde e a segurança; em oposição a isto, o número de acidentes do trabalho no Brasil, em todas as suas espécies, ainda se mostra em quantitativo alarmante, envolvendo custos sociais para os trabalhadores e custos financeiros para a Previdência Social, que deixa de aplicar recursos na melhoria das condições de vida do cidadão brasileiro.




    Na maioria das vezes, os acidentes são provocados pela não observância das regras mínimas de segurança e medicina do trabalho previstas nas Normas Regulamentadoras instituídas pela Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978.




    O não cumprimento da regulamentação acerca da segurança e saúde no trabalho conduz à possibilidade de os trabalhadores estarem sujeitos, além dos acidentes típicos, àqueles equiparados, a exemplo das doenças ocupacionais. Isto faz com que, por não terem os seus direitos respeitados, os lesionados busquem a proteção do Estado Juiz através de demandas trabalhistas a um volumoso custo, tanto para as empresas condenadas, quanto para o Poder Público, pela necessidade de manter um grande aparato tanto judicial quanto administrativo.




    É certo que o número de acidentes do trabalho totais no Brasil tem oscilado ano a ano. Apesar do aumento no número de trabalhadores em atividade, a quantidade de doenças ocupacionais tem reduzido gradativamente, sendo que essa premissa de redução não é verdadeira no segmento dos bancos múltiplos, considerando-se que, conforme demonstrado no quadro 2, no período de 2010 a 2012 as estatísticas de acidentes de trabalho em todos os seus tipos só tem aumentado.




    É fato público e notório que, com a automação bancária, com as liquidações judiciais e extrajudiciais de instituições financeiras, com as fusões e incorporações, o número de unidades bancárias e de trabalhadores nessa atividade tem se reduzido constantemente. Apesar dessa afirmativa, a quantidade de acidentes de trabalho no segmento econômico dos bancos múltiplos teve uma tendência de aumento contínuo entre os anos 2010 a 2012.




    Buscou-se em especial a pesquisa doutrinária e jurisprudencial e a coleta de dados através de diversos sítios da internet.Tendo como base os dados informados pela Secretaria de Tecnologia do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região, que serviu como uma amostra, foram elaborados quadros demonstrativos acerca de quantidade de acidentes de trabalho, centralizando mais o estudo no segmento de bancos múltiplos instalados no Estado de Sergipe.




    Analisa-se o meio ambiente laboral, associando-o ao princípio da dignidade da pessoa humana previsto na Carta Maior. São analisados os diversos agentes geradores de mazelas de origem ocupacional, sem desprezar a responsabilidade civil do empregador, no caso de demandas judiciais trabalhistas.




    Abordam-se também aspectos relacionados com a proteção/prevenção, analisando o texto das diversas Normas Regulamentadoras previstas na Portaria nº 3.214/78, associando, na maioria das vezes, a uma decisão judicial que versou sobre a falta de proteção ou sobre o descumprimento da estudada Norma.




    Além das Normas Regulamentadoras como instrumentos de proteção e prevenção às doenças ocupacionais, tratou-se também do papel dos diversos órgãos, em especial do Ministério Público do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego através da fiscalização do trabalho e das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes entre outros.




    Sugestões foram apresentadas também no tocante à melhoria na prevenção aos acidentes de trabalho.




    O conjunto de normas em comento (NRs, Portarias, Leis, etc.) atua como meio de proteção da qualidade de vida do trabalhador brasileiro, qualidade essa que faz parte de um bem maior: a sua própria dignidade.


  




  

    2 O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    O trabalho na Antiguidade era visto como algo altamente degradante, sendo louvado o ócio como instrumento para uma vida digna e feliz. Para as atividades laborativas eram incumbidos apenas os escravos e os menos afortunados. Das conquistas nas guerras, acentuou-se a escravidão, desde quando, em vez de dizimar as populações vencidas, era mais vantajoso escravizar os derrotados, aumentando consideravelmente essa desonrosa forma de produção.




    Na servidão, outro injusto sistema de produção, todavia, se comparada à escravidão, observam-se significativos avanços, pois já era reconhecida ao servo a titularidade de direitos e o caráter de pessoa, mesmo com algumas limitações que o aproximavam do escravo.




    Com o surgimento das corporações de ofício, nas quais os artesãos se reuniam em torno de uma entidade a fim de defender interesses comuns, o trabalho não era inteiramente livre, pois só era permitido o exercício da profissão aos que fizessem parte da organização.




    A sua estrutura era composta por mestres – proprietários da oficina; pelos companheiros, que eram os que efetivamente laboravam e pelos aprendizes, constituídos pelos menores que recebiam os ensinamentos para futuro desempenho de um ofício.




    Com o surgimento das grandes invenções e a descoberta de novos padrões de produção, tornou-se incompatível a existência da exploração do trabalhador presente no sistema das corporações, o qual foi definitivamente extinto com a Revolução Francesa de 1789.




    Esse meio ambiente laboral, portanto, em nada se poderia comparar com as modernas relações de trabalho; no entanto, não é possível deixar de lembrar que, mesmo no mundo atual, existem ainda práticas que conduzem o ser humano à situação análoga à de escravo.




    É certo também que no sistema capitalista o que se visa é ao lucro e ao acúmulo de capitais, impondo muitas vezes condições degradantes de trabalho àqueles que vendem a sua mão de obra em troca de um salário.




    O meio ambiente que se pretende estudar relaciona-se com as boas práticas laborativas, incluindo-se, como não poderia deixar de ser, a prevenção à saúde e à segurança como fator de dignidade para o trabalhador.




    O artigo 3º da Lei n. 6.938/81 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente) conceitua o meio ambiente da seguinte forma:




    Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por meio ambiente: “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. (BRASIL, 1981).




    Engloba tal conceito, o homem e a natureza com todos os elementos a ambos inerentes.




    Júlio César Sá da Rocha (1997, p.31), assinala que:




    É possível conceituar o meio ambiente de trabalho como a ambiência na qual se desenvolvem as atividades do trabalho humano. Não se limita ao empregado; todo trabalhador que cede a sua mão-de-obra exerce sua atividade em um ambiente de trabalho. Diante das modificações por que passa o trabalho, o meio ambiente laboral não se restringe ao espaço interno da fábrica ou da empresa, mas se estende ao próprio local de moradia ou ao ambiente urbano.




    Na visão do autor, o meio ambiente de trabalho extrapola as fronteiras do espaço empresarial, desde quando as relações laborais sofrem influências e também influenciam as relações sociais tanto no âmbito familiar, quanto na comunidade como um todo.




    Rocha (2002, p. 127), salienta ainda que:




    A compreensão sobre meio ambiente do trabalho requer forçosamente a determinação do conceito de meio ambiente em geral, na medida em que aquele depende basicamente deste. Por conseguinte, opta-se por um conceito de meio ambiente amplo, que inclua não somente os elementos naturais (água, flora, fauna, ar e ecossistemas, biosfera, recursos genéticos etc.), mas também os componentes ambientais humanos, em outras palavras, o ambiente construído pela ação antrópica.




    [...]




    Com efeito, caracteriza-se, pois, como a soma das influências que afetam diretamente o ser humano, desempenhando aspecto chave na prestação e performance do trabalho. Pode-se, simbolicamente, afirmar que o meio ambiente de trabalho constitui o pano de fundo das complexas relações biológicas, psicológicas e sociais a que o trabalhador está submetido.




    Rocha opta por um conceito amplo de meio ambiente, no qual o laboral se insere e tem como atores sociais os trabalhadores em suas diversas especialidades, interagindo com todos os demais recursos, tanto naturais, quanto artificiais construídos por ação humana.




    E esse meio ambiente, segundo Rocha, não pode ser imutável, dês que as relações humanas no mundo do trabalho continuam a sofrer alterações, necessitando refletir as evoluções sociais e técnicas que constantemente se aprimoram.




    Liliana Allodi Rossit (2001, p. 67), com pensamento semelhante ao de Rocha, ressalta que:




    De início, é importante fazer a seguinte indagação: o meio ambiente de trabalho está separado do conceito de Meio Ambiente? Diante do que foi exposto até o momento, a resposta que reputamos acertada é não.




    De fato, como apresentado, tudo o que estiver ligado à sadia qualidade de vida insere-se no conceito de meio ambiente, sendo o meio ambiente de trabalho apenas uma concepção mais específica, ou seja, a parte do direito ambiental que cuida das condições de saúde e vida no trabalho, local onde o ser humano desenvolve suas potencialidades, provendo o necessário ao seu desenvolvimento e sobrevivência; não se limita ao empregado; todo trabalhador que cede a sua mão-de-obra exerce sua atividade em um ambiente de trabalho.




    Nas palavras de Raimundo Simão de Melo (2004, p.31):




    O meio ambiente de trabalho é o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independentemente da condição que ostentam (homens ou mulheres, maiores ou menores de idade, celetistas, servidores públicos, autônomos etc.).




    Segundo Melo (2004), o meio ambiente de trabalho não pode comprometer a salubridade dos trabalhadores, independentemente de sexo. A Carta Magna prevê, em seu art. 7º, que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, jornada de seis horas para o trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva (inciso XIV) e a redução de riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (inciso XXII). (BRASIL, 1988).




    O artigo 225 da Constituição Federal de 1988 estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. (BRASIL, 1988). E nesse meio ambiente ecologicamente equilibrado, tratado constitucionalmente, enquadra-se também o meio ambiente de trabalho.




    Jussara Maria Leal de Meirelles (2007, p. 191), analisando a questão do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a saúde mental, explica que:




    Dentre os impactos ambientais mais frequentes e preocupantes dos dias atuais, encontra-se a influência do crescimento das cidades sobre a saúde mental humana. Ansiedade, estresse pós-traumático e síndrome do pânico são só alguns exemplos das consequências de uma vida cada vez mais contaminada pela velocidade de informações, pela violência dos nossos dias, pela pressão de resultados para ontem, e tudo o que representa um movimento muitas vezes mais rápido do que a mente humana pode suportar. Não há dúvida de que o meio ambiente ecologicamente equilibrado, tal como previsto na Constituição Federal, é um meio ambiente que deve proporcionar, a todos os seres humanos, uma visão saudável e livre de pressões angustiantes.




    Para José Afonso da Silva (1998 apud Jorge Neto e Cavalcante, 2008, p. 1084), existem três tipos de meio ambiente:




    I – Meio ambiente artificial, constituído pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas, praças, áreas verdes, espaços livres em geral: espaço urbano aberto);




    II – Meio ambiente cultural, integrado pelo patrimônio histórico, artístico, arquitetônico, paisagístico, turístico, que embora artificial, em regra, como obra do homem, difere do anterior (que também é cultural) pelo sentido do valor especial que adquiriu ou de que se impregnou;




    III – Meio ambiente natural ou físico, constituído pelo solo, água e ar atmosférico, flora, enfim, pela interação dos seres vivos e seu meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as relações destas com o ambiente físico que ocupam.




    Ainda para Afonso da Silva (1998 apud Jorge Neto e Cavalcante, 2008, p. 1084), o meio ambiente do trabalho deve ser inserido no meio ambiente artificial, inclusive indicando que é digno de um tratamento especial na Constituição Federal/88.




    O bom meio ambiente do trabalho é fator primordial para a dignidade do trabalhador. Não é por outro motivo que a Constituição Federal de 1988 trata como um dos princípios fundamentais os valores sociais do trabalho (art. 1º, inciso IV), e inclui a saúde entre os direitos sociais contidos no art. 6º.




    A saúde, segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS, é definida como o completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas como ausência de doença.




    É importante para o trabalhador, além de não se sentir doente, laborar em um ambiente que prime pelo respeito à sua dignidade, com a implementação de políticas e programas que visem à melhoria da qualidade de vida no seu ambiente laboral.




    Vicente Pedro Marano (2006, p. 70), apresenta algumas justificativas e/ou princípios essenciais para que as empresas implantarem uma gestão ambiental, com reflexos no ambiente laboral:




    a) A qualidade do ambiente. A alta qualidade de um produto somente será obtida se não agredir o meio ambiente;




    b) A criatividade e o ambiente. A criatividade somente poderá ser estimulada se as condições do ambiente de trabalham não agridam (ruído, níveis adequados de temperatura e de umidade, condições ergonômicas adequadas, alimentação sadia, etc.).




    c) O humanismo e o ambiente. Alcançar um trabalho mais humano (segurança, organização do trabalho, jornada de trabalho, etc.).




    d) A rentabilidade e o ambiente. A adoção de medidas de segurança que apliquem a redução dos custos (custo de matéria prima, consumo de água e energia, etc.).




    e) A continuidade e o ambiente. Somente será mantida evitando riscos e a produção de produtos que poderiam ser negados por serem prejudiciais ao meio ambiente.




    Marano no texto supra, trata da questão ambiental pela ótica da prevenção, visando tornar o meio ambiente de trabalho mais produtivo em todos os aspectos, melhorando consequentemente a qualidade de vida do trabalhador.




    2.1 A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    A dignidade da pessoa humana insere-se no contexto dos direitos humanos fundamentais, juntamente com a vida, a saúde e a liberdade. Está, portanto, positivado o direito do homem ser digno.




    Alexandre de Moraes (2007, p.3), anota que:




    A constitucionalização dos direitos humanos fundamentais não significou mera enunciação formal de princípios, mas a plena positivação de direitos, a partir dos quais qualquer indivíduo poderá exigir sua tutela perante o Poder Judiciário para a concretização da democracia.




    Ressalte-se que a proteção judicial é absolutamente indispensável para tornar efetiva a aplicabilidade e o respeito aos direitos humanos fundamentais previstos na Constituição Federal e no ordenamento jurídico em geral.




    Na visão de Moraes, os direitos humanos fundamentais deixaram de constar unicamente como princípios, para serem efetivamente positivados, não sendo portanto, criação do homem, que apenas os incluiu no texto constitucional.




    Algumas constituições federais tratam em seu texto da dignidade da pessoa humana, tendo sido este um marco histórico, a partir da Segunda Grande Guerra, notadamente com a Declaração Universal da ONU de 1948.




    O princípio da dignidade da pessoa humana vem expresso em diversas constituições de países europeus, a exemplo da Espanha, Portugal, Irlanda, Grécia e Alemanha.




    Aloysio Santos (2010, pp. 393-394), se refere à constitucionalização de direitos fundamentais, em especial tratando de uma visão espanhola, da seguinte forma:




    A expressão constitucionalização de direitos, com a qual comecei este parágrafo não corresponde apenas a um momento histórico relevante vivido pela humanidade ou a uma fase realmente importante do desenvolvimento da ciência do Direito, nem mesmo a uma nova doutrina jurídica protetora; constitucionalização de direitos, é na verdade, tudo isso a um só tempo. É a soma de tudo isso; um momento transcendental no processo de conquistas sociais pelos cidadãos desde a Revolução Francesa.




    [...]




    Na Espanha, a Constituição de 1978 consagrou os direitos fundamentais nos artigos 14 a 38, por força da recepção pela lei constitucional de alguns institutos do Direito do Trabalho; com isso, os trabalhadores se tornaram partícipes de um grupo social politicamente ativo, poderíamos dizer.




    A Constituição Espanhola é apenas um dos exemplos de leis constitucionais europeias a constarem em seu texto direitos fundamentais, e, em relação ao direito do trabalho, recepcionou alguns institutos.




    Acerca da classificação em gerações de direitos fundamentais, Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2012, p. 24) assinala que:




    Na verdade, o que aparece no final do século XVII não constitui, senão a primeira geração dos direitos fundamentais: as liberdades públicas. A segunda virá logo após a primeira Guerra Mundial, com o fito de complementá-la: são os direitos sociais. A terceira ainda não plenamente reconhecida, é a dos direitos de solidariedade.




    A dignidade da pessoa humana insere-se no texto da Carta Maior como princípio fundamental (art. 1º, III) e como um dos direitos fundamentais ao ser garantido no artigo 5º, a inviolabilidade do direito à vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e propriedade para os brasileiros e aos brasileiros residentes no país.




    Rosalice Fidalgo Pinheiro e Rubia Carla Goedert (2012, p.473), ressaltam que:




    O princípio da dignidade da pessoa humana é a linha mestra do Estado Democrático de Direito e os direitos fundamentais ingressam nas relações privadas com um caráter de normas imediatamente aplicáveis, ou com um perfil de ordem objetiva de valores, destituindo-se da feição de normas programáticas, para influenciar na aplicação, interpretação e até mesmo criação das normas jurídicas, e, não obstante a eficácia dos direitos fundamentais tenha nas relações privadas diversos âmbitos de aplicação, como no caso de direito de família, por exemplo, é nos contratos que surgem as maiores controvérsias, pois, neste caso, os contratantes detêm os mesmos direitos fundamentais a serem respeitados.




    Ainda a respeito do conceito de dignidade da pessoa humana como direito fundamental, Célia Rosenthal Zisman (2012, pp.21-23), afirma que:




    A dignidade é conceituada pela linguagem natural, nos dicionários comuns, como qualidade moral que infunde respeito; consciência do próprio valor, honra, autoridade, nobreza; qualidade do que é grande, nobre, elevado; ou, ainda, do modo de alguém proceder ou se apresentar que inspira respeito; respeito aos próprios sentimentos, valores; e amor-próprio. Trata-se de termo que se origina do século XIII.




    Quando o direito interno inclui a dignidade entre os fundamentos que alicerçam o Estado Democrático de Direito, estabelece a dignidade da pessoa como “fonte ética” para os direitos, as liberdades e as garantias pessoais e os direitos econômicos, sociais e culturais.




    Zisman afirma ainda que é mais fácil definir a dignidade pelo rol de direitos fundamentais que a embasam, que a permitem.




    Luiz Antônio Ricci, por sua vez, assevera que:




    Todo ser humano, como membro da família humana, possui uma dignidade inata, seja qual for a situação em que este se encontre. Portanto, a dignidade da pessoa humana deve ser reconhecida, e não atribuída. A primeira e mais imediata exigência da dignidade humana é o respeito à vida, levando a reconhecer o direito à vida, entendido como princípio fundamental e anterior aos demais: significa nascer, viver e morrer com dignidade.




    Na visão de Ricci, a dignidade deve permanecer durante toda a existência, não permitindo momentos indignos, sendo reconhecido, portanto, esse direito, como algo inerente ao homem e não como um bem que lhe fora atribuído.




    Rossit ( 2011, p. 93), expõe que:




    A dignidade da pessoa humana vem prevista na Constituição Federal como um dos fundamentos da República. E, como já examinado no item 3.2 da primeira parte deste estudo, a dignidade da pessoa humana é preservada quando são garantidos os patamares mínimos para o desenvolvimento do homem, trazidos pelos direitos sociais previstos no art. 6º da Constituição Federal.




    No Direito Constitucional dos países latino-americanos, é de bom alvitre citar o Paraguai, Venezuela, Cuba e Peru que fazem referências, em suas Cartas Magnas, acerca da dignidade da pessoa humana. Em que pese à origem autoritária da Constituição Federal do Chile, em seu texto consta que os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos, uma referência direta à Declaração Universal de 1948.




    Apesar de a dignidade da pessoa humana vir sendo tratada em diversos textos como princípio, não se pode deixar de reconhecê-la como direito fundamental, o qual, apesar de em algumas localidades depender da sua positivação, impõe o reconhecimento por parte do direito internacional.




    Acerca da discussão sobre ser qualificada como princípio ou como norma de direito fundamental, Ingo Wolfgand Sarlet (2012, pp. 83-84) aduz que:




    Embora entendamos que a discussão em torno da qualificação da dignidade da pessoa como princípio ou direito fundamental não deva ser hipostasiada, já que não se trata de conceitos antiéticos e reciprocamente excludentes (notadamente pelo fato de que as próprias normas de direitos fundamentais terem cunho eminentemente – embora não exclusivamente – principiológico) compartilhamos do entendimento de que, muito embora os direitos fundamentais encontrem seu fundamento, ao menos em regra, na dignidade da pessoa humana e tendo em conta que – como ainda teremos oportunidade de demonstrar – do próprio princípio da dignidade da pessoa – (isoladamente considerado) podem e até mesmo devem ser deduzidos direitos fundamentais autônomos, não especificados (e, portanto, também se poderá admitir que – neste sentido – se trata de uma norma de direito fundamental), não há como reconhecer que existe um direito fundamental à dignidade, ainda que, vez por outra se encontre alguma referência neste sentido.




    Portanto, Sarlet (2012) entende que a dignidade da pessoa humana, como qualidade intrínseca do ser humano, não pode ser concedida através de um instrumento jurídico. Não se preocupa quanto à positivação da dignidade da pessoa humana, entretanto, coloca-a como um dogma a ser sempre perseguido.




    A dignidade é algo interior a cada indivíduo, e, a exemplo da felicidade, não pode ser imposta através de um ato normativo legal.




    Ocorre que os instrumentos jurídicos são importantes para, de certa forma, fazer valer direitos fundamentais que garantam a dignidade da pessoa humana. Quando, por exemplo, a Constituição Federal do Brasil em vigor reza, em seu artigo 5º, caput, que todos são iguais perante a lei - sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, e à propriedade –, apesar de ser uma norma principiológica, relaciona alguns instrumentos jurídicos para a garantia de direitos fundamentais, que conduzam a dignidade ao encontro do ser humano.




    Flávia Piovesan (2012, pp. 81-90), analisando os direitos humanos na Constituição brasileira de 1988, aduz que:




    Preliminarmente, cabe considerar que a Carta de 1988, como marco jurídico da transição ao regime democrático, alargou significativamente o campo dos direitos e garantias fundamentais, colocando-se entre as constituições mais avançadas do mundo no que diz respeito à matéria.




    [...]




    Dentre fundamentos que alicerçam o Estado Democrático de Direito brasileiro, destacam-se a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, II e III) Vê-se aqui o encontro do princípio do Estado Democrático de Direito e dos direitos fundamentais, fazendo-se claro que os direitos fundamentais são um elemento básico para a realização do princípio democrático, tendo em vista que exercem uma função democratizadora.




    [...]




    O texto de 1988 ainda inova ao alargar a dimensão dos direitos e garantias, incluindo no catálogo de direitos fundamentais não apenas os direitos civis e políticos, mas também os sociais (ver Capítulo II do Título II da Carta de 1988). Trata-se da primeira Constituição Brasileira a inserir na declaração de direitos os direitos sociais, tendo em vista que nas Constituições anteriores, as normas relativas a tais direitos encontravam-se dispersas no âmbito da ordem econômica e social, não constando do título dedicado aos direitos e garantias.




    Piovesan em sua análise acerca dos direitos fundamentais, dá grande destaque à Constituição Brasileira de 1988, em especial pela inclusão no texto constitucional, os direitos sociais, buscando como uma das metas, fazer com que o brasileiro e o estrangeiro residente no país tenha uma vida digna.




    No plano do direito do trabalho, a dignidade e os direitos humanos despontam com relevância, nas palavras de Gilda Maciel Corrêa Russomano (2008, p. 11):




    Em uma sociedade na qual, cada vez mais, o homem vive do seu trabalho e na qual o acesso ao trabalho bem como o direito de exercê-lo constituem condições indispensáveis à dignidade e ao pleno desenvolvimento de sua personalidade, não há como se excluir do conceito de direitos humanos os direitos fundamentais do trabalhador, tanto no plano individual quanto no plano coletivo das prerrogativas sindicais.




    No caso brasileiro, a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto inúmeros dispositivos tratando do direito dos trabalhadores, com vistas à preservação da dignidade da pessoa humana, na sua condição de “ser” que coloca a sua força de trabalho à disposição do capital particular, e, por que não dizer, também dos órgãos estatais muitas vezes descumpridores de normas, como o não pagamento do salário mínimo, por exemplo.




    E visando à proteção do trabalhador, elemento vulnerável na relação com o capital, o Ministério do Trabalho e Emprego tem um papel preponderante, através da fiscalização que é empreendida nas empresas, com vistas ao cumprimento da legislação de proteção ao trabalhador, tanto no que se refere ao pagamento das verbas quanto no que tange ao cumprimento das normas de segurança e Medicina do Trabalho.




    Mas, antes de ser trabalhador, existe a figura do ser humano, que, em qualquer que seja a situação, merece ser tratado com dignidade.




    No dizer de Luis Roberto Barroso (2013, p.14), “A dignidade humana, como atualmente compreendida, se assenta sobre o pressuposto de que cada ser humano possui um valor e desfruta de uma posição especial no universo”.




    A dignidade da pessoa humana coloca-se no centro de inúmeras discussões que envolvem, por exemplo, a vida e a liberdade – direito ao suicídio assistido, direito ao aborto, direito de ser doador de órgãos, entre outros.




    Para o trabalhador em geral, ser digno é, antes de tudo, ter os seus direitos respeitados pelos empregadores, e ver, no seu dia a dia laboral, a possibilidade de garantir o sustento pessoal para si e para a sua família, sem perder de vista, também, o crescimento profissional no âmbito da organização.




    A Carta Magna é, portanto, garantista no que trata aos direitos dos trabalhadores, pois enumera nos incisos do artigo 7º uma série de direitos, alguns com natureza especial, a exemplo de irredutibilidade salarial (inciso VI), salário nunca inferior ao mínimo (inciso VII), criminalização na retenção dolosa do salário (inciso X), entre muitos outros. (BRASIL, 1988).




    Busca o Texto Constitucional, já no seu artigo 1º, demonstrar a valorização do ser humano em sua dignidade (inciso III), e os valores sociais do trabalho (inciso IV). (BRASIL, 1988).




    Por sua vez, e talvez com muito mais importância para o trabalhador em geral, a Constituição Federal vigente traz em seu artigo 6º, integrante do Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – que “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência os desamparados, na forma desta Constituição”. (BRASIL, 1988).




    Ainda com o intuito de valorização do trabalho e associá-lo à dignidade da pessoa humana, a Carta Magna estabelece já no seu artigo 1º que:




    A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    [...]




    III – a dignidade da pessoa humana;




    IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.




    [...] (BRASIL, 1988).




    Observa-se que na composição do texto do artigo 1º da Constituição Federal de 1988, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho caminham juntos, motivo esse que fez com que Tavares da Silva (2003, p. 106) assim se manifestasse:




    Diz-se aqui que a coletividade política brasileira assenta-se em valores que priorizam a dignidade do homem, aí inserido o trabalho. Vemos, nitidamente que, que o primeiro fundamento é mais abrangente que o segundo. A dignidade da pessoa humana emparelha-se ao direito à vida, constituindo-se na essência dos direitos fundamentais.




    É, portanto, direito fundamental do trabalhador ser tratado com a devida dignidade, incluindo-se nesse contexto o valor social do trabalho, pois só desta forma se construirá um ambiente de trabalho salubre, que o proteja de todas as possíveis doenças ocupacionais, inclusive aquelas de origem psíquicas.




    2.2 ACIDENTE DO TRABALHO




    Toda atividade profissional, com maior ou menor incidência, está sujeita à ocorrência de acidentes de trabalho, resultante do ofício. São infortúnios originados por diversos motivos, incluindo-se neles tanto a negligência patronal, quanto a obreira.




    No dizer de Dennis de Oliveira Ayres e José Aldo Peixoto Corrêa (2011, p.1):




    Considera-se acidente do trabalho o infortúnio decorrente do trabalho, que se enquadre na definição legal. Assim, se o acidente ocorrer durante a atividade laboral e em decorrência desta, mas não se enquadrar nas disposições legais, não será considerado como acidente de trabalho.




    Na mesma linha de pensamento, Sebastião Geraldo de Oliveira (2005, p. 34) aduz que:




    Assim, a postulação judicial das indenizações por danos materiais, morais e ou estéticos, por parte daquele empregado que foi vítima de acidente ou doença ocupacional, exige, previamente, que o evento danoso esteja enquadrado nas hipóteses que a lei 8.213/91 considera como acidente de trabalho.




    Conforme os citados doutrinadores, para ser considerado acidente do trabalho, mesmo que o fato ocorra no horário de labor, deverá haver previsão legal, e ela está contida no artigo 19 da Lei 8.213/91, que assim dispõe:




    Art. 19. Acidente de Trabalho é aquele que ocorre no exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause morte ou perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. (BRASIL, 1991).




    O supracitado dispositivo legal considera ainda como acidente de trabalho a doença ocupacional – doença profissional e doença do trabalho – e, entre outras situações, o acidente ocorrido no percurso para o trabalho ou no retorno para o trabalho.




    Não se considera, entretanto, doença do trabalho a doença degenerativa, aquela inerente a grupo etário e a que não produza incapacidade laborativa.




    Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, são consideradas as seguintes espécies de acidente de trabalho:




    a) acidente de trabalho típico, chamado de acidente-tipo, conforme definição do artigo 19 da Lei 8.213/91.




    Hertz Costa (2003 apud Oliveira 2005, p.40) define o acidente típico como “[...] um acontecimento brusco, repentino, inesperado, traumático, ocorrido durante o trabalho ou em razão dele, que agride a integridade física ou psíquica do trabalhador”.




    Da exegese do artigo 19 da Lei em comento, observa-se que, para a caracterização do acidente-tipo é indispensável a existência de lesão corporal ou perturbação física ou mental do trabalhador. (BRASIL, 1991). Ou seja, deve ocorrer a morte, a perda ou a redução da capacidade laborativa.




    Muitas vezes a lesão não se apresenta de imediato, podendo vir a se manifestar tempos depois, como por exemplo, em trabalhadores vítimas de assaltos no interior do estabelecimento, cujas sequelas psíquicas podem aparecer mais adiante, ocorrendo:




    b) doenças ocupacionais, definidas no artigo 20 da Lei 8.213/91, como aquelas produzidas ou desencadeadas pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e as adquiridas ou desencadeadas em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente;




    Nesse caso, a doença foi originada, por exemplo, pelo exercício peculiar de determinada atividade, como a de digitação, que pode provocar LERs e DORTs, em função do esforço repetitivo, ou ainda, exemplificadamente, porque o labor é desenvolvido em um ambiente insalubre.




    c) Outras hipóteses. O artigo 21 da Lei 8.213/91 inclui, ainda, como acidente do trabalho:




    • o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;




    • o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho; ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho; ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; ato de pessoa privada do uso da razão; desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;




    • a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade;




    • o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho, na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa ou na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito; em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado. (BRASIL, 1991).




    O artigo 21 da Lei 8.213/91 prevê, ainda, que nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado é considerado no exercício do trabalho. (BRASIL, 1991). Isso significa que mesmo sem estar executando tarefas, o tempo que o trabalhador passa no local de trabalho será considerado como de labor para a caracterização do acidente de trabalho.




    Entre as outras hipóteses citadas, vale a pena ressaltar o acidente de trabalho ou acidente in itineri, o qual ocorre fora do ambiente da empresa, entretanto, o trabalhador, no momento do fato, encontrava-se deslocando para o trabalho ou retornando para a sua residência após uma jornada laboral. No presente caso, independe qual seja o meio de transporte, se fornecido pelo empregador ou de propriedade do trabalhador acidentado.




    Segundo dados do Tribunal Superior do Trabalho, no período de 2007 a 2011 foram registrados os seguintes acidentes de trabalho no Brasil:




    Quadro 1 - Número de trabalhadores e acidentes de trabalho no Brasil




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Anos


          



          	

            Trabalhadores formais


          



          	

            Acidentes típicos


          



          	

            Acidentes de Trajeto


          



          	

            Doenças Ocupacionais


          



          	

            Total


          



          	

            Mortes


          

        




        

          	

            2007


          



          	

            37.607.430


          



          	

            417.036


          



          	

            79.005


          



          	

            22.374


          



          	

            659.523


          



          	

            2.845


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            39.441.566


          



          	

            441.925


          



          	

            88.742


          



          	

            20.356


          



          	

            755.980


          



          	

            2.817


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            41.207.546


          



          	

            424.498


          



          	

            90.180


          



          	

            19.570


          



          	

            733.365


          



          	

            2.560


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            44.068.355


          



          	

            417.295


          



          	

            95.321


          



          	

            17.177


          



          	

            709.474


          



          	

            2.753


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            46.310.631


          



          	

            423.167


          



          	

            100.230


          



          	

            15.083


          



          	

            711.164


          



          	

            2.884


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            Não informado


          



          	

            423.935


          



          	

            102.386


          



          	

            14.955


          



          	

            705.239


          



          	

            Não informado
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